Lei n.º  434 de 08 de dezembro de 1997.

“Dispõe sobre a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério.”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - Fica criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério do Município de Paty do Alferes que tem por objetivo criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento do ensino fundamental e de valorização do magistério no município de Paty do Alferes.


Art. 2° - O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério do Município de Paty do Alferes será administrado pelos seguintes membros:

I - 
o Presidente do Fundo será o Secretário Municipal de Educação e Cultura;

II - 
o Coordenador do Fundo será o Secretário Municipal de Fazenda;

III - 
um Técnico em Contabilidade, do quadro efetivo da Prefeitura que será solicitado pelo Presidente do Fundo e designado pelo Prefeito;

IV - 
pelo Tesoureiro Municipal.


Art. 3° - O Fundo ficará vinculado diretamente à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.


Art. 4° - São atribuições do Presidente do Fundo, além de outras especificadas em leis ou decretos:

I -  gerir o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério do município de Paty do Alferes estabelecendo políticas de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social;

II -  acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações previstas no Plano de Educação, de acordo com a legislação em vigor;

III -  submeter ao Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social o plano de aplicação a cargo do Fundo em consonância com a legislação em vigor em especial quanto à Lei de Diretrizes Orçamentárias;

IV -  submeter ao Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social as demonstrações mensais de receita e despesa do Fundo;

V -  encaminhar à contabilidade geral do Município as demonstrações mencionadas no inciso anterior;

VI -  assinar cheques com o Coordenador e/ ou com o responsável pela Tesouraria, quando for o caso;

VII -  ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo.

Art. 5° - São atribuições do Coordenador do Fundo:

I -  preparar as demonstrações mensais da receita e despesa a serem encaminhadas aos representantes do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social;

II -  manter os controles necessários à execução orçamentária do Fundo referentes a empenhos, liquidação e pagamento das despesas e aos recebimentos das receitas do Fundo;

III -  manter em coordenação com o setor de patrimônio da Prefeitura Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimoniais com carga ao Fundo;

IV -  encaminhar á contabilidade geral do Município e ao Poder Legislativo até o dia 20 (vinte) de cada mês:

a) as demonstrações de receitas e despesas do mês anterior;

b) anualmente, os Inventários relativos à área da educação no que diz respeito ao ensino fundamental e valorização do magistério;

c) anualmente, o Inventário dos bens móveis e o balanço geral do Fundo, respeitados os prazos legais.

V -  Providenciar, junto à contabilidade geral do Município, as demonstrações que indiquem a situação econômico-financeira geral do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério de Paty do Alferes;

VI -  Apresentar ao Secretário Municipal de Educação e Cultura, a análise e a avaliação da situação econômico-financeira do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de valorização do Magistério do Município de Paty do Alferes;

VII -  Manter os controles necessários sobre convênios ou contratos de prestação de serviços pelo setor provado para o ensino fundamental e valorização do magistério;

Art. 6° - São receitas do Fundo:

I -  Recursos de pelo menos 15% (quinze por cento) a que se referem os arts. 155, inciso II; 158, inciso IV; e 159, inciso I, alíneas “a” e “b”; e inciso II, da Constituição federal , e que serão distribuídos ao Município de Paty do Alferes proporcionalmente ao número de alunos nas respectivas redes de ensino fundamental;

II -  Os rendimentos e os juros provenientes de aplicações financeiras do Fundo.

§ 1° - As receitas descritas neste artigo serão depositadas obrigatoriamente em contas especiais a serem abertas e mantidas em agências de estabelecimento oficial de crédito.

§ 2° - A aplicação dos recursos financeiros dependerá:

I -  Da existência de disponibilidade em função do cumprimento de programação;

II -  De prévia aprovação do Conselho de Acompanhamento e Controle Social.

Art. 7° - Constituem ativos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do magistério do Município de Paty do Alferes:

I -  Disponibilidade monetárias em bancos ou em caixa especial oriundas de receitas especificadas;

II -  Direitos que porventura vier a constituir;

III -  Bens móveis e imóveis que forem destinados ao sistema de ensino fundamental e de valorização do magistério.

Parágrafo Único – Anualmente se processará o inventário dos bens e direitos vinculados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de valorização do magistério do Município de Paty do Alferes.


Art. 8° - Constituem passivos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério do Município de Paty do Alferes as obrigações de qualquer natureza que porventura o Município venha a assumir para a manutenção e o funcionamento do sistema de ensino fundamental e de valorização do magistério.


Art. 9° - O orçamento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de valorização do magistério do Município de Paty do Alferes evidenciará as políticas e programas de trabalho governamentais, observados o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e os princípios da universalidade e do equilíbrio.


§ 1° - O orçamento do Fundo integrará o orçamento do Município, em obediência ao princípio da Unidade.


§ 2° - O orçamento do Fundo observará, na sua elaboração e na sua execução os padrões e normas estabelecidos na legislação pertinente.


Art. 10 – A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a situação financeira, patrimonial e orçamentária do sistema municipal de ensino fundamental e de valorização do magistério, observados os padrões e normas estabelecidos na legislação pertinente.


Art. 11 – A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão.


§ 1° - Entende-se por relatórios de gestão os balancetes mensais de receita e de despesa do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de valorização do Magistério do Município de Paty do Alferes e demais demonstrações exigidas pela Administração e pela legislação pertinente.


§ 2° - As demonstrações e os relatório produzidos passarão a integrar a contabilidade geral do Município.


Art. 12 – Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização orçamentária.


Parágrafo Único – Para os casos de insuficiências e omissos orçamentárias poderão ser utilizados os créditos adicionais suplementares e especiais, autorizados por lei e abertos por decreto do Executivo.


Art. 13 – A despesa do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de valorização do Magistério do Município de Paty do Alferes se constituirá de:

I -  Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação;

II -  Aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino;

III -  Uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV -  Levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

V -  Realização de atividades – meios necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

VI -  Concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

VII -  Amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender exclusivamente ao ensino fundamental;

VIII -  Aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar.

Art. 14 – A execução orçamentária das receitas se processará através da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei.


Art. 15 – O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de valorização do magistério do Município de Paty do Alferes terá vigência ilimitada.


Art. 16 – Fica o Poder Executivo autorizado a proceder uma única vez por Decreto a abertura de Crédito Adicional Especial para atender à implantação do fundo de que trata esta lei.


Parágrafo Único – Os recursos de que trata o artigo anterior serão adquiridos do orçamento da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.


Art. 17 – O Chefe do Poder Executivo procederá por decreto, a regulamentação desta Lei, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.


Art. 18 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1° janeiro de 1998.

Paty de Alferes, 08 de dezembro de 1997

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

Prefeito Municipal
